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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - PGJ

POR T AR IA PGJ Nº 1158, de 26 de outubro de 2022.
DESIGNAR, na forma do art. 52 da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994, a servidora SILVIA LETÍCIA
BREMENKAMP VOLKERS LUBE, para substituir a ocupante do cargo de ASSESSOR DE PROMOTOR DE JUSTIÇA, AMANDA
BAPTISTA DIAS, durante o afastamento, por motivo de férias, por 15 dias, no período de 12.10.2022 a 26.10.2022, conforme
procedimento MP/Nº 19.11.1137.0026315/2022-21.
 
Vitória, 26 de outubro de 2022.
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA
*Republicada com alteração

POR T AR IA PGJ Nº 1179, de 04 de novembro de 2022.
NOMEAR, de acordo com o art. 12, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994, FERNANDA
CONCEIÇÃO DOS SANTOS, para exercer o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR DE PROMOTOR DE JUSTIÇA, conforme
procedimento MP/Nº 19.11.1147.0015559/2022-59.
 
POR T AR IA PGJ Nº 1180, de 04 de novembro de 2022.
NOMEAR, de acordo com o art. 12, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro 1994, RHUAN GUILHERME DA
ROCHA BRITO, para exercer o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR DE PROMOTOR DE JUSTIÇA, conforme procedimento
MP/Nº 19.11.1147.0015559/2022-59.
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA

POR T AR IA PGJ Nº 1181, de 04 de novembro de 2022.
DELEGAR, na forma do art. 30, inciso XX, da Lei Complementar Estadual 95, de 28 de janeiro de 1997, o Procurador de Justiça
JOSEMAR MOREIRA, para atuar nos autos do processo nº 0020447-78.2021.8.08.0000 (Gampes nº 2021.0016.7809-90), no dia
07.11.2022.
 
Vitória, 04 de outubro de 2022.
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA

Ordem de Fornecimento MP nº 069/2022, decorrente da Ata de Registro de Preços nº 020/2022 MPES
- Resumo – 
Contratante: LOCMAQ LOCADOR A DE MÁQUINAS LT DA EPP
Objeto: Fornecimento de nobreaks tipo torre, de 600va e 2200va, com garantia de 12 (doze) meses e assistência técnica localizada
na Grande Vitória.
Valor T otal: R$  57.434,40.
Dotação Orçamentária: As despesas para aquisição dos materiais decorrentes da presente ordem de fornecimento correrão à conta
da Atividade: 03.122.0048.2020 – Administração da Unidade e Elemento de Despesa: 4.4.90.52.30 – Equipamentos e Material
Permanente – Máquinas e Equipamentos Energéticos no P lano Orçamentário: 002267 – Gestão de Tecnologia da Informação.
 
Vitória, 03 de novembro de 2022.
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA

Segundo T ermo Aditivo ao Contrato MP nº 091/2017, celebrado entre o Ministério Público do Estado do Espírito Santo e
CLAR O S.A. (CNPJ nº 40.432.544/0001-47)
- Resumo -
Processo: 19.11.0079.0014119/2020-63
Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato MP nº 091/2017, por 04 (quatro) meses.
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Vigência: a partir de 03/11/2022 (data de sua assinatura).
 
Vitória, 03 de novembro de 2022.
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA

SEGUNDO T ER MO ADIT IVO AO CONVÊNIO Nº 008/2021 CELEBR ADO ENT R E O MINIST ÉR IO PÚBLICO DO EST ADO DO
ESPÍR IT O SANT O E O  MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO CALÇADO
- Resumo -
Objeto: O  presente termo aditivo tem por objetivo a cessão e disponibilidade, sem ônus, do servidor Raí de O liveira Costa, em
substituição a servidora Ana Luiza Lamão Pessanha, oriundos dos quadros da Prefeitura Municipal de São José do Calçado, para exercer
atividades na 1ª Promotoria de Justiça de São José do Calçado.
Vigência: Terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar do dia 30/03/2021.

Vitória, 03 de novembro de 2022.
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA

1º T ER MO ADIT IVO ACOR DO DE COOPER AÇÃO T ÉCNICA NÃO ONER OSO QUE ENT R E SI CELEBR AM O MINIST ÉR IO
PÚBLICO DO EST ADO DO ESPÍR IT O SANT O e o INST IT UT O DE PESQUISA E R EABILIT AÇÃO DE ANIMAIS MAR INHOS
- IPR AM 
- Resumo –
Objeto: O  presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o Acordo de Cooperação nº 042/2021, cujo objeto é estabelecer uma
sistemática de cooperação técnica entre os partícipes para o planejamento, desenvolvimento, execução e avaliação de resultados de
projetos e atividades voltadas à defesa do meio ambiente e promoção dos direitos dos animais e potencializar as ações do CAOA.
Vigência: Terá vigência de terá vigência de 12 (doze) meses, a contar do dia 06 de novembro de 2022.
 
Vitória, 03 de novembro de 2022.
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA - SPGA

POR T AR IA SPGA Nº 4286, de 03 de novembro de 2022.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, a
Promotora de Justiça, BLANDINA IRENE JUNQUEIRA GUTMANN, para exercer também a função de 2º Promotor de Justiça da
Promotoria de Justiça Criminal de Vila Velha, (audiências), nos termos do art. 104-A da referida Lei, no dia *29.11.2022.
 
Vitória, 03 de novembro de 2022.
ELDA MÁR CIA MOR AES SPEDO
SUBPR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA ADMINIST R AT IVA
*Republicada com alteração

POR T AR IA SPGA Nº 4309, de 04 de novembro de 2022.
TORNAR SEM EFEITO, a Portaria SPGA nº 4125/2022, publicada no Diário O ficial de 19.10.2022, que designa o Promotor de Justiça,
LUCIANO ROCHA DE OLIVEIRA, para exercer também a função de 5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Aracruz, nos
termos do art. 104-A da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, no dia 08.11.2022.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4310, de 04 de novembro de 2022.
TORNAR SEM EFEITO, a Portaria SPGA nº 3919/2022, publicada no Diário O ficial de 06.10.2022, que designa o Promotor de Justiça,
LUCIANO ROCHA DE OLIVEIRA, para exercer também a função de 5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Aracruz, nos
termos do art. 104-A da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, no dia 09.11.2022.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4311, de 04 de novembro de 2022.
TORNAR SEM EFEITO, a Portaria SPGA nº 4269/2022, publicada no Diário O ficial de 03.11.2022, que designa o Promotor de Justiça,
ROBSON SARTÓRIO CAVALINI, para exercer também a função de 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Vila
Velha, nos termos do art. 104-A da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, no dia 18.11.2022.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4312, de 04 de novembro de 2022.
TORNAR SEM EFEITO, a Portaria SPGA nº 4270/2022, publicada no Diário O ficial de 03.11.2022, que designa o Promotor de Justiça,
ROBSON SARTÓRIO CAVALINI, para exercer também a função de 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Vila
Velha, nos termos do art. 104-A da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, no dia 23.11.2022.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4313, de 04 de novembro de 2022.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, o
Promotor de Justiça, CESAR NASSER FONSECA, para exercer também a função de 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça
Criminal de Vila Velha, (audiências), nos termos do art. 104-A da referida Lei, no dia 08.11.2022.

POR T AR IA SPGA Nº 4314, de 04 de novembro de 2022.
CONCEDER licença para tratamento de saúde, por 5 dias, à Promotora de Justiça GEORGIA OCKÉ MENEZES FERREIRA, a partir de
31.10.2022, conforme art. 93, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, conforme procedimento
MP/Nº 19.11.1118.0031824/2022-70.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4315, de 04 de novembro de 2022.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, a
Promotora de Justiça, ISABEL MENDES LOMEU, para exercer também a função de 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça
Criminal de Viana, (audiências), nos termos do art. 104-A da referida Lei, no dia 10.11.2022.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4316, de 04 de novembro de 2022.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, a
Promotora de Justiça, ISABEL MENDES LOMEU, para exercer também a função de 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça
Criminal de Viana, (audiências), nos termos do art. 104-A da referida Lei, no dia 11.11.2022.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4317, de 04 de novembro de 2022.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, a
Promotora de Justiça, ISABEL MENDES LOMEU, para exercer também a função de 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça
Criminal de Viana, (audiências), nos termos do art. 104-A da referida Lei, no dia 17.11.2022.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4318, de 04 de novembro de 2022.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, o
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Promotor de Justiça, LÉLIO MARCARINI, para exercer também a função de 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal
de Vila Velha, (audiências), nos termos do art. 104-A da referida Lei, no dia 22.11.2022.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4319, de 04 de novembro de 2022.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, o
Promotor de Justiça, LUIS FELIPE SCALCO SIMÃO, para exercer também a função de 5º Promotor de Justiça da Promotoria de
Justiça de Aracruz, (júri), nos termos do art. 104-A da referida Lei, no dia 09.11.2022.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4320, de 04 de novembro de 2022.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, o
Promotor de Justiça, RAPHAEL GUIMARÃES DOS SANTOS, para exercer também a função de 1º Promotor de Justiça da Promotoria
de Justiça Criminal de Linhares, (audiências), nos termos do art. 104-A da referida Lei, no dia 09.11.2022.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4321, de 04 de novembro de 2022.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, o
Promotor de Justiça, ROBSON SARTÓRIO CAVALINI, para exercer também a função de 2º Promotor de Justiça da Promotoria de
Justiça Criminal de Vila Velha, (audiências), nos termos do art. 104-A da referida Lei, no dia 18.11.2022.
 
POR T AR IA SPGA Nº 4322, de 04 de novembro de 2022.
DESIGNAR, na forma do art. 10, inciso XIV, e art. 55, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, o
Promotor de Justiça, ROBSON SARTÓRIO CAVALINI, para exercer também a função de 2º Promotor de Justiça da Promotoria de
Justiça Criminal de Vila Velha, (audiências), nos termos do art. 104-A da referida Lei, no dia 23.11.2022.
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.
ELDA MÁR CIA MOR AES SPEDO
SUBPR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA ADMINIST R AT IVA

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Procedimento Preparatório nº 2021.0022.3923-41
5ª Promotoria de Justiça C ível de Vila Velha
Pessoa cientificada: possíveis interessados
Extrato da Decisão: O  Ministério Público do Espírito Santo (MPES), na pessoa do 5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça
de Vila Velha, atendendo ao disposto no artigo 24, § 4° e § 8°, da Resolução nº 006/2014 do Colégio de Procuradores do MPES
(COPJ), cientifica os possíveis interessados da decisão de arquivamento exarada no Procedimento Preparatório Gampes nº
2021.0022.3923-41, que teve origem com o protocolo da denúncia OUV2021090244, no sistema de Ouvidoria do MPES, onde o(a)
manifestante, que não se identificou, relatou que a servidora Jucimara Zucoloti, enfermeira do Município de Vila Velha, estaria
recebendo indevidamente a gratificação US/AP – SUS prevista na Lei nº 5.654/2015, destinada aos servidores que exercem
atividades assistenciais em Unidades de Saúde, considerando que exercia atividades na sede da Secretaria Municipal de Saúde. A
decisão de arquivamento está sujeita a recurso que poderá ser oferecido até a data da Sessão do Conselho Superior do Ministério
Público que julgará a Promoção de Arquivamento, conforme artigo 24, § 2°, da Resolução COPJ n° 006/2014.
 
Vila Velha/ES, 03 de novembro de 2022.
GILBER T O MOR ELLI LIMA
5º PR OMOT OR DE JUST IÇA CÍVEL DE VILA VELHA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Notícia de Fato MPES nº 2022.0010.2363-12
Promotoria de Justiça Regional Especializada em Educação com atribuição nos Municípios de Cariacica, Serra, Vila Velha e
Vitória
Pessoas cientificadas: a quem possa interessar
Extrato da Decisão: O Ministério Público do Estado do Espírito Santo, por meio da Promotoria de Justiça Regional Especializada em
Educação com atribuição nos Municípios de Cariacica, Serra, Vila Velha e Vitória, vem pelo presente, na forma do artigo 24, § 4º, in
fine, da Resolução nº 006/2014 do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Espírito Santo, informar, a quem possa
interessar, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO - MPES nº 2022.0010.2363-12.
 
Cariacica/ES, 31 de outubro de 2022.
DILT ON DEPES T ALLON NET T O
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O 
Notícia de Fato MPES nº 2022.0016.3771-79
Promotoria de Justiça Regional Especializada em Educação com atribuição nos Municípios de Cariacica, Serra, Vila Velha e
Vitória
Pessoas cientificadas: a quem possa interessar
Extrato da Decisão: O Ministério Público do Estado do Espírito Santo, por meio da Promotoria de Justiça Regional Especializada em
Educação com atribuição nos Municípios de Cariacica, Serra, Vila Velha e Vitória, vem pelo presente, nos termos da Resolução nº
006/2014 do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Espírito Santo, informar, a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO
da NOTÍCIA DE FATO MPES nº 2022.0016.3771-79.
 
Cariacica/ES, 31 de outubro de 2022.
DILT ON DEPES T ALLON NET T O
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE INDEFER IMENT O DE INST AUR AÇÃO 
Procedimento de Gestão Administrativa MPES nº 2022.0019.1482-61
Promotoria de Justiça Regional Especializada em Educação com atribuição nos Municípios de Cariacica, Serra, Vila Velha e
Vitória
Pessoa cientificada: eventuais interessados
Extrato da Decisão: O Ministério Público do Estado do Espírito Santo, por meio da Promotoria de Justiça Regional Especializada em
Educação com atribuição nos Municípios de Cariacica, Serra, Vila Velha e Vitória, vem pelo presente, nos termos da Resolução n°
006/2014 do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Espírito Santo, informar, a quem possa interessar, o INDEFERIMENTO
DE INSTAURAÇÃO de procedimento referente à manifestação nº 2022.0019.1482-61.
 
Cariacica/ES, 1º de novembro de 2022.
DILT ON DEPES T ALLON NET T O
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Notícia de Fato Gampes nº 2022.0016.5877-34
2ª Promotoria de Justiça C ível de Guarapari
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Pessoas cientificadas: a quem possa interessar  
Decisão: CONSIDERANDO o procedimento em epígrafe, instaurado através de manifestação realizada junto à Ouvidoria do MPES
sob o registro de nº OUV2022101027, relatando que a AZ&F Empreendimentos Imobiliários LTDA possuía vários terrenos no bairro
Jardim Boa Vista, nesta cidade, e que esta não estaria mantendo seus terrenos limpos e ainda incendiava os matos destes terrenos,
causando diversos transtornos a vizinhança;
CONSIDERANDO que foi expedido ofício a Municipalidade encaminhando cópia da inicial, para conhecimento dos fatos, ao tempo em
que foi solicitado que informasse as medidas adotadas;
CONSIDERANDO ainda que no decorrer da demanda em epígrafe foi apresentada resposta da municipalidade, por meio do
MEMORANDO SEMAG Nº 788/2022, informando que foi identificada a área junto ao Cadastro Técnico Municipal, como sendo terreno
de posse do Espólio de Aluizio Ordones de Castro, e que os responsáveis legais seriam autuados;
CONSIDERANDO que a municipalidade vem adotando as providências necessárias;
DETERMINO:
1. O  ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, nos termos do artigo 2º, § 4º, IV, da Resolução nº 006/2014 do e. Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, sem o prejuízo da instauração de novo procedimento em
caso de nova Denúncia de omissão da Municipalidade no local; 
a. COMUNIQUE-SE à Ouvidoria do MPES (ouvidoria@mpes.mp.br).
b. PUBLIQUE-SE no Dimpes.
c. Após, REMETAM-SE os autos ao Gabinete para arquivamento, com os cuidados de estilo. Cumpra-se, procedendo com os registros
necessários.
 
Guarapari/ES, 04 de novembro de 2022.
OT ÁVIO GUIMARÃES DE FR EIT AS GAZIR
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Procedimento de Gestão Administrativa Gampes nº 2022.0020.7029-14   
Promotoria de Justiça de Pancas
Pessoas cientificadas: a quem possa interessar
Decisão: Trata-se de expediente MPES oriundo de ofício encaminhado pelo Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio
Público – CADP, informando acerca da ausência de cadastro do Município de Pancas no Programa Nacional de Prevenção à Corrupção
– PNPC, através da plataforma e-prevenção. Em cumprimento ao Despacho (ID 03416624) foi expedido ofício ao Prefeito Municipal
de Pancas solicitando, em síntese, a formalização do cadastro e preenchimento do questionário do PNPC, via plataforma e-
prevenção, nos termos orientados pelo Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público. Diante da ausência de
resposta, foi proferido Despacho (ID 03529003) determinando a reiteração do ofício. Resposta apresentada pelo Executivo Municipal,
comunicando que o Município de Pancas encontra-se devidamente cadastrado no Programa Nacional de Prevenção à Corrupção -
PNPC, através da plataforma e-prevenção, inclusive com profissional responsável pelo preenchimento dos questionários, que estão
devidamente preenchidos, anexando imagens comprovando o quanto alegado. Verifica-se, então, que a pretensão que originou o
presente procedimento foi devidamente atendida, uma vez comprovada a efetiva participação do Município de Pancas no Programa
Nacional de Prevenção à Corrupção. Em razão disso, PROMOVO O ARQUIVAMENTO deste expediente, sem necessidade de remessa
ao CSMP, e determino as seguintes diligências: 
1 - Comunique-se ao CADP, por meio do processo Sei! 19.11.0067.0015665/2021-14, quanto ao inteiro teor da resposta apresentada
pelo Executivo Municipal; 
2 - Publique-se no Diário O ficial. 
 
Pancas/ES, 26 de outubro de 2022.
EMMANUEL NASCIMENT O GONZALEZ DOS SANT OS
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O  
Procedimento: Inquérito C ivil MPES nº 2015.0012.8952-68 
14ª Promotoria de Justiça C ível de Cachoeiro de Itapemirim 
Pessoa cientificada: possíveis interessados
Extrato da Decisão: O Ministério Público do Estado do Espírito Santo, por sua 14ª Promotoria de Justiça Cível de Cachoeiro de
Itapemirim, vem através deste, nos moldes do artigo 24, §§ 2º e 4º, da Resolução nº 006/2014 do Colégio de Procuradores do
Estado do Espírito Santo c/c art. 9º da Lei nº 7.347/1985 e artigo 24, inc. I, da referida Resolução, informar que o Inquérito
Civil nº 2015.0012.8952-68, instaurado nesta Promotoria de Justiça para apurar ofensas ao PDM e ao Estatuto da Cidade, referentes
ao empreendimento denominado Ed. Ottawa, situado na Rua Mário Victor de Souza, s/n°, Bairro Machado, nas proximidades do
Jaraguá Tênis Club, foi AR QUIVADO  e será encaminhado ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para análise e
homologação da Promoção de Arquivamento. 
 
Cachoeiro de Itapemirim/ES, 06 de outubro de 2022. 
WAGNER EDUAR DO VASCONCELLOS 
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Notícia de Fato nº 2022.0017.7012-51
12ª Promotoria de Justiça C ível de Vitória
Pessoa cientificada: possíveis interessados
Extrato da Decisão: Trata-se de Notícia de Fato Gampes nº 2022.0017.7012-51, instaurada em 23 de agosto de 2022, a partir de
manifestação realizada através do canal da Ouvidoria MPES, registrada sob o n° OUV2022101726, noticiando a existência de
aproximadamente 25 (vinte e cinco) gatos que vivem no interior do Mercado Capixaba, localizado no Centro de Vitória.
Da análise detida dos autos, depreende-se que através do expediente OF. Nº 5775/2022–SEMMAM/GAB, a Secretaria Municipal de
Meio Ambiente – SEMMAM, informou que a equipe técnica da Gerência de Bem-Estar Animal realizou vistoria no local, no dia
25/10/2022, expedindo Relatório de Vistoria, com as seguintes informações: a) no dia 25/10/2022, a equipe GBEA esteve novamente
no local representada pelos servidores Katiuscia P into Rodrigues O liveira (Gerente) e o médico veterinário Dr. Marcelo Carvalho dos
Santos, para nova captura; b) foi solicitado acolhimento pelo programa PATAVIX de 02 (dois) animais que se encontravam no local,
sendo estes o gato preto e branco que conforme relatório anterior deambulava com dificuldade, apresentando desvio do eixo, sendo
sugestivo de fratura, e o gato amarelo com branco que apresenta secreção ocular e inchaço na região da face; c) somente o gato
branco e preto foi capturado, este apresentava claudicação em membro torácico esquerdo, sendo encaminhado para a clínica Rancho
Bela Vista para avaliação e atendimento; d) o outro animal amarelo e branco evadiu-se do local; e) além dos animais supracitados,
foram capturados outros cinco animais (excetuando o animal ferido na pata, já mencionado), sendo 4 machos e 1 fêmea,
encaminhados para a Clínica veterinária credenciada CLIMEV para realização do procedimento de esterilização dos animais. Os
animais em questão também foram encaminhados ao lar temporário onde os demais animais estão passando pelo processo de
socialização para adoção, e posterior participação nos Eventos de Adoção; e) a citada gerência tem acompanhado o caso na tentativa
de encontrar solução o quanto antes para cessar o risco aos animais remanescentes na obra, que aparentemente seriam neste
momento 06 (seis) gatos, não sendo possível descrever o sexo dos animais a não ser do gato amarelo e branco e da mãe com
filhotes que ainda não foram localizados, impossibilitando assim o resgate; f) novas vistoria e intervenções estão previstas; g) cerca
de 17 (dezessete) animais foram resgatados entre 02/09/2022 e nos dias 12 e 25 de outubro de 2022, entretendo ainda há pelo
menos 06 (seis) outros animais no local e; h) o caso requer acompanhamento. Sendo assim, a equipe seguirá monitorando o caso,
realizando as intervenções técnicas necessárias conforme relatado pelo técnico competente.
Pelo exposto, determino o AR Q UIVAMENT O da presente Notícia de Fato, com fulcro no artigo 2º, parágrafo 4º, inciso II, da
Resolução nº 006/2014, com base na orientação do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP por meio da Resolução nº 189,
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artigo 2º, que modificou a redação do art. 4º da Resolução nº 174 do CNMP.
 
Vitória/ES, 04 de novembro de 2022.
MAR CELO LEMOS VEIR A
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Notícia de Fato MPES nº 2022.0012.0573-33
2ª Promotoria de Justiça de Barra de São Francisco
Pessoa cientificada: a quem interessar
Extrato da Decisão:  Cuida-se de Notícia de Fato instaurada para apurar suposta prática de dano ambiental, consistente na
realização de um aterro em Área de Preservação Permanente (APP) neste município. O  presente feito se iniciou através de
manifestação anônima encaminha pela Ouvidoria/MPES (OUV2022098819), no seguinte sentido: “Venho denunciar um aterro de APP
em frente a Thorgran, eles estão usando cacos de pedra e lama para aterrar aquele córrego que vai para o Tatu, estrangulando o
córrego e causando transtornos, a Secretaria de Meio Ambiente não fiscaliza e nem o DER” (...). Após iniciativa ministerial, a Polícia
Militar Ambiental compareceu in loco e relatou o seguinte: O  Sr. (...)“relatou aos policiais que possuía a licença ambiental para a
realização do aterro”; “foi observado pela guarnição que o aterro está respeitando a faixa não edificável de 30 metros de distância
do curso d’água, e que não foi identificado nenhum crime ambiental, estando o empreendimento em conformidade com o
licenciamento ambiental concedido”; “a empresa está respeitando todas as condicionantes implícitas na licença ambiental de
instalação, expedida pelo órgão competente, assim não sendo detectada nenhuma irregularidade administrativa ou criminal
durante a fiscalização” (...). Verifica-se, portanto, que a atividade foi devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente; não
havendo constatada qualquer irregularidade ou dano ambiental passível de reparação. Cediço, assim, a ausência de irregularidade a
ser investigada pelo parquet; nada impedindo a eventual retomada do feito acaso sobrevenham informações concretas aptas a
alterarem o presente caso. Ante o exposto, promovo AR Q UIVAMENT O do feito, na forma do art. 2°, § 4°, IV, da Resolução nº
006/2014 do Colégio de Procuradores de Justiça, SEM necessidade de remessa ao Conselho Superior do Ministério Público. Deixo de
determinar a cientificação do noticiante, por ter o encaminhamento desta representação decorrido de dever de ofício (art. 3º, § 4º, da
mesma Resolução). Por outro lado, P UBLIQ UE-SE extrato desta decisão no Dimpes – Diário O ficial do MPES (art. 3º, § 5º);
cabendo recurso de quem interessar no prazo de 10 (dez) dias (art. 3º, § 6º); Acaso haja recurso, seja o feito concluído para
reapreciação deste parquet, para então ser remetido ao Conselho Superior do Ministério Público, caso não haja retratação, na forma
do art. 2º, § 6º, do sempre citado diploma normativo. Não havendo recurso, a notícia de fato deverá ser arquivada nesta Promotoria
de Justiça, registrando-se no sistema respectivo, em ordem cronológica, ficando a documentação à disposição dos órgãos correcionais
(art. 2º, § 8º).
 
Barra de São Francisco/ES, 04 de novembro de 2022.
R APHAEL GUIMARÃES DOS SANT OS
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Notícia de Fato MPES nº 2022.0012.0566-41
2ª Promotoria de Justiça de Barra de São Francisco
Pessoa cientificada: a quem interessar
Extrato da Decisão: O presente feito se iniciou através de manifestação anônima encaminhada pela Ouvidoria/MPES
(OUV2022098817), no seguinte sentido: “(…) Perto do Centro de Barra de São Francisco tem uma lagoa e o dono do local está
desmatando as margens, usando uma retroescavadeira. Venho pedir que o Ministério Público tome as providências cabíveis. A
coordenadas são: 18°45'35.89"S / 40°52'23.86"O…” (...) Após iniciativa ministerial, a Polícia Militar Ambiental compareceu no local,
tendo relatado que:  “(…) a equipe policial foi recepcionada pelo proprietário do empreendimento, Senhor Eduardo Fernandes, que foi
indagado quanto ao teor da denúncia, relatando que possui todas as licenças ambientais e que a lagoa, na verdade, é uma
barragem, a qual declaração para dispensa de licenciamento ambiental de barragens, expedida pelo IDAF/ES, fornecendo à equipe a
cópia comprobatória de toda a documentação […] Durante a fiscalização ambiental no local, não foi identificada supressão de
vegetação às margens da barragem, assim como nenhum outro crime ambiental no loteamento…” (...). O  IDAF também realizou
fiscalização local, tendo também concluído pela inexistência de dano ambiental, senão vejamos: O loteamento em instalação no
local está devidamente licenciado pelo ente competente. A barragem existente no local está devidamente dispensada de
licenciamento ambiental pelo Idaf, não havendo necessidade de formação de área de preservação permanente no seu entorno de
acordo com o previsto na legislação vigente. Não há necessidade de emissão de Autorização de Exploração Florestal para o
corte de vegetação gramínea, arbustiva e de árvores isoladas consideradas exóticas no local (...) Verifica-se, portanto, que
tanto o parcelamento do solo como a “barragem” realizada encontram-se devidamente autorizadas pela municipalidade e IDAF
respectivamente, não havendo a constatação de descumprimento do licenciamento ambiental. Cediço, portanto, a ausência de
irregularidade a ser investigada pelo parquet; nada impedindo a eventual retomada do feito acaso sobrevenham informações
concretas aptas a alterarem o presente caso. Ante o exposto, PR OMOVO O AR QUIVAMENT O do feito, na forma do art. 2°, § 4°,
IV, da Resolução nº 006/2014 do Colégio de Procuradores de Justiça, SEM necessidade de remessa ao Conselho Superior do
Ministério Público. Deixo de determinar a cientificação do noticiante, por ter o encaminhamento desta representação decorrido de
dever de ofício (art. 3º, § 4º, da mesma Resolução). PUBLIQUE-SE , por outro lado, extrato desta decisão no Dimpes – Diário
Oficial do MPES (art. 3º, § 5º); cabendo recurso de quem interessar no prazo de 10 (dez) dias (art. 3º, § 6º). Acaso haja recurso,
seja o feito concluído para reapreciação deste parquet, para então ser remetido ao Conselho Superior do Ministério Público, caso não
haja retratação, na forma do art. 2º, § 6º, do sempre citado diploma normativo. Não havendo recurso, a notícia de fato deverá ser
arquivada nesta Promotoria de Justiça, registrando-se no sistema respectivo, em ordem cronológica, ficando a documentação à
disposição dos órgãos correcionais (art. 2º, § 8º).
 
Barra de São Francisco/ES, 04 de novembro de 2022.
R APHAEL GUIMARÃES DOS SANT OS
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Notícia de Fato MPES nº 2022.0015.0213-45
2ª Promotoria de Justiça de Barra de São Francisco
Pessoa cientificada: a quem interessar
Extrato da Decisão: Cuida-se de Notícia de Fato instaurada para averiguar suposta situação de risco vivenciada pela Sra. Vanda
Santana, pessoa com deficiência, tendo em vista a narrada dificuldade em pagar aluguel do imóvel onde reside em razão de sua
condição financeira. Inaugurando o feito, compareceu nesta Promotoria de Justiça o genitor da necessitada, Sr. Josias Santana,
informando que sua filha (...) reside sozinha em um imóvel alugado por ele. Porém, o idoso afirmou não possuir condições financeiras
de continuar pagando as despesas da casa de Vanda Santana e esta não aceita residir com ele (...). Após iniciativa ministerial, o
CREAS compareceu no local indicado pelo representante para elaboração de estudo social, mas a equipe técnica não logrou em
localizar o Sr. Josias Santana nem a Sra. Vanda Santana, vejamos: “(…) A equipe técnica do CREAS se deslocou até o endereço
supracitado no anexo do ofício nº 307/2022 […] mas a residência não foi encontrada. Então a equipe do CREAS foi até o endereço do
Sr. Josias Santana […] mas o endereço também não conferiu, também foi feita a tentativa pelo telefone (...) mas sem êxito… (...).
Também restou infrutífera a tentativa de contato desta Promotoria de Justiça com o representante (...). Verifica-se, pois, que foram
realizadas todas as diligências cabíveis para apuração dos fatos, tornando prejudicada a continuidade deste procedimento justamente
em razão da dificuldade de localização do representante. Cediço, portanto, que o feito alcançou seu desiderato, sendo desnecessária
sua permanência; nada impedindo sua eventual retomada acaso sobrevenham novas informações aptas a alterarem o presente caso.
Ante o exposto, promovo AR Q UIVAMENT O do feito, na forma do art. 2°, § 4°, IV, da Resolução nº 006/2014 do Colégio de
Procuradores de Justiça, SEM necessidade de remessa ao Conselho Superior do Ministério Público; Deixo de determinar a
cientificação do noticiante, por não haver informação de seu atual endereço e/ou contato telefônico útil. Por outro lado, a fim de
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assegurar a publicidade inerente ao ato, PUBLIQ UE-SE extrato desta decisão no Dimpes – Diário O ficial do MPES (art. 3º, § 5º);
cabendo recurso de quem interessar no prazo de 10 (dez) dias (art. 3º, § 6º). Acaso haja recurso, seja o feito concluído para
reapreciação deste parquet, para então ser remetido ao Conselho Superior do Ministério Público, caso não haja retratação, na forma
do art. 2º, § 6º, do sempre citado diploma normativo. Não havendo recurso, a Notícia de Fato deverá ser arquivada nesta Promotoria
de Justiça, registrando-se no sistema respectivo, em ordem cronológica, ficando a documentação à disposição dos órgãos correcionais
(art. 2º, § 8º).
 
Barra de São Francisco/ES, 04 de novembro de 2022.
R APHAEL GUIMARÃES DOS SANT OS
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE INDEFER IMENT O DE INST AUR AÇÃO
Procedimento de Gestão Administrativa MPES nº 2022.0019.6248-45
18ª Promotoria de Justiça C ível de Vitória
Pessoas cientificadas: a quem possa interessar
Extrato da Decisão: O  Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES), por intermédio da 18ª Promotoria de Justiça Cível de
Vitória/ES, atendendo ao disposto no artigo 24, § 4º, da Resolução nº 006/2014 do Colégio de Procuradores do MPES (COPJ),
cientifica aos interessados sobre o indeferimento de instauração de procedimento do expediente Gampes nº 2022.0019.6248-45.
 
Vitória/ES, 25 de outubro de 2022.
MANOEL MILAGR ES DA SILVA FER R EIR A
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Inquérito C ivil Gampes nº 2022.0004.3839-15
12ª Promotoria de Justiça C ível de Vitória
Pessoa cientificada: possíveis interessados
Extrato da Decisão: Trata-se de Inquérito Civil nº 2022.0004.3839-15, instaurado em 04 de julho de 2022, com escopo de apurar
possíveis irregularidades no funcionamento dos Quiosques 11 e 12 (“Alemão Enseada LTDA”), localizados na Curva da Jurema,
Enseada do Suá, Vitória/ES.
Da análise detida dos autos, verifica-se que, conforme informações fornecidas pela Municipalidade, os  Quiosques 11 e 12 (“Alemão
Enseada LTDA”), localizados na Curva da Jurema, Enseada do Suá, Vitória/ES, encontram-se devidamente regularizados,
considerando que: a) o  cercamento da área e a permanência de mesas no interior estão de acordo com as características propostas
no P lano de Ocupação; b) possuem Licença Ambiental Simplificada – LAS obtida por meio do processo nº 2867870/2022, em
28/06/2021, com validade até 21/02/2027 e; c) possuem Alvará de Localização e Funcionamento válido até 25/05/2027.
Por tais razões, verifico que foram esgotadas todas as possibilidades de diligências, bem como a inexistência de fundamento para a
propositura de ação civil pública, razão pela qual promovo o ARQUIVAMENTO dos presentes autos, conforme determina o art. 24,
inciso I, da Resolução nº 006/2014 COPJ, bem como o art. 9º, caput da Lei Federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública).
 
Vitória/ES, 04 de novembro de 2022.
MAR CELO LEMOS VEIR A
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE DECISÃO DE AR QUIVAMENT O
Notícia de Fato Gampes nº 2022.0014.0113-19
Promotoria de Justiça de Santa Maria de Jetibá
Pessoas cientificadas: a quem possa interessar
Decisão: Trata-se de Notícia de Fato instaurada em decorrência de manifestação encaminhada pelo Sistema de Ouvidoria do
Ministério Público do Estado do Espírito Santo, relatando, em suma, possível omissão do poder público em concluir a obra de
pavimentação da Rua Marli Ramlow, localizada no bairro Vila Verde, neste município, em especial quanto a instalação de “bocas de
lobo” e término da calçada.
Verifica-se do documento de ID 03317848 que a obra de pavimentação da Rua Marly Ramlow, que foi iniciada em 2017, ainda não foi
concluída, especialmente quanto a construção do sistema de drenagem e calçada, em razão de problemas de crescimento
desordenado da região. Não obstante, consta a informação de que a Prefeitura Municipal e a CESAN estão diligenciando a fim de
solucionar a situação.
Dessa forma, considerando que não se verifica quaisquer outras medidas que possam ser perfilhadas extrajudicialmente neste feito,
eis que não se constatou lesão ou ameaça de lesão a direitos tutelados pelo Ministério Público, determino
o AR Q UIVAMENT O deste procedimento, nos termos do artigo 2º, § 4º, inciso II, da Resolução nº 006/2014 do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado do Espírito Santo.
Cientifique-se os noticiantes desta decisão de arquivamento pelo Diário Oficial, nos termos do artigo 3º, § 5º, da Resolução n°
006/2014 do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Espírito Santo.
Após, arquive-se com as devidas cautelas no Sistema Gampes.
 
Santa Maria de Jetibá/ES, 21 de outubro de 2022.
HELDER MAGEVSKI DE AMOR IM
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE DECISÃO DE AR QUIVAMENT O
Notícia de Fato Gampes nº 2021.0017.3262-95
Promotoria de Justiça de Santa Maria de Jetibá
Pessoas cientificadas: a quem possa interessar
Decisão: Trata-se de Notícia de Fato instaurada em decorrência de denúncia encaminhada pelo Sistema de Ouvidoria do Ministério
Público do Estado do Espírito Santo, relatando, em suma, que a esposa do empresário proprietário da IDEAL SISTEMAS LTDA foi
beneficiada com a emissão de alvará de licença e execução de obras nº 131/2021, mesmo, supostamente, não havendo aprovação do
projeto pelo corpo de engenheiros da Secretaria de Obras.
Segundo consta da manifestação, a obra está sendo levantada próximo ao curso hídrico, no centro do município, se tratando,
portanto, de local inserido em área de preservação permanente.
No ID 03285009 consta cópia do processo administrativo que analisou o requerimento de Rafaela Dias Bueno, para realizar a
construção de uma ponte em galeria e um muro de contenção. Verifica-se que tal pedido foi analisado pela Defesa Civil deste
município, que autorizou a execução da obra, considerando que esta será preventiva e assecuratória à incolumidade pública.
Ademais, como diligência ministerial, foi oficiado ao IEMA, que, por sua vez, realizou vistoria no local objeto da denúncia e
constatou que a atividade foi fiscalizada e autorizada pela Defesa Civil e o Município de Santa Maria de Jetibá.
Dessa forma, tendo em vista que não se verificam quaisquer outas medidas que possam ser perfilhadas extrajudicialmente neste
processado, determino o AR QUIVAMENT O deste procedimento, nos termos do artigo 2º, § 4º, inciso II, da Resolução nº 006/2014
do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Espírito Santo.
Cientifique-se o noticiante desta decisão de arquivamento pelo Diário Oficial, nos termos do artigo 3º, § 5º, da Resolução n°
006/2014 do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Espírito Santo.
Após, arquive-se com as devidas cautelas no Sistema Gampes.
 
Santa Maria de Jetibá/ES, 21 de outubro de 2022.
HELDER MAGEVSKI DE AMOR IM
PR OMOT OR DE JUST IÇA
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CIET IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Procedimento de Gestão Administrativa Gampes nº 2021.0022.0190-22
Promotoria de Justiça de Santa Maria de Jetibá
Pessoas cientificadas: a quem possa interessar
Decisão: Trata-se de manifestação anônima n° OUV2021090016, encaminhada pelo Sistema de Ouvidoria do Ministério Público do
Estado do Espírito Santo, relatando, em síntese, que os ocupantes dos cargos de gerência na Secretaria Municipal Jurídica não estão
cumprindo corretamente a sua carga horária laboral.
Nesse aspecto, observa-se que o noticiante anônimo não apresentou quaisquer provas do alegado, como, por exemplo, fotos ou
vídeos. Ademais, por ser anônimo, não é possível que ele seja contatado para apresentar provas.
Outrossim, mesmo que os funcionários mencionados sejam notificados e/ou o prefeito municipal seja oficiado para prestarem
esclarecimentos, tal medida não surtirá efeito prático, já que é improvável que confessem a prática de conduta ímproba.
Diante disso, tendo em vista que a representação anônima é desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o
início de uma apuração, promovo o AR QUIVAMENT O deste procedimento, nos termos do artigo 2º, § 4º, IV, da Resolução nº
06/2014 do Colégio de Procuradores de Justiça deste Estado.
Cientifique-se o noticiante desta decisão de arquivamento pelo Diário Oficial, nos termos do artigo 3º, § 5º, da Resolução n°
006/2014 do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Espírito Santo.
Cumpra-se. Arquive-se.
 
Santa Maria de Jetibá/ES, 21 de outubro de 2022.
HELDER MAGEVSKI DE AMOR IM
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Procedimento de Gestão Administrativa Gampes nº 2021.0011.2359-59
Promotoria de Justiça de Santa Maria de Jetibá
Pessoas cientificadas: a quem possa interessar
Decisão: Trata-se de manifestação anônima n° OUV2021084886, encaminhada pelo Sistema de Ouvidoria do Ministério Público do
Estado do Espírito Santo, relatando, em síntese, que os ocupantes dos cargos de controlador e secretário jurídico da Câmara
Municipal de Vereadores não estão cumprindo corretamente a sua carga horária laboral, bem como realizam atividades particulares
durante o trabalho no órgão.
Nesse aspecto, observa-se que o noticiante anônimo não apresentou quaisquer provas do alegado, como, por exemplo, fotos ou
vídeos. Ademais, por ser anônimo, não é possível que ele seja contatado para apresentar provas.
Outrossim, mesmo que os funcionários mencionados sejam notificados e/ou o presidente da câmara de vereadores seja oficiado para
prestarem esclarecimentos, tal medida não surtirá efeito prático, já que é improvável que confessem a prática de conduta ímproba.
Diante disso, tendo em vista que a representação anônima é desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o
início de uma apuração, promovo o AR QUIVAMENT O deste procedimento, nos termos do artigo 2º, § 4º, IV, da Resolução nº
06/2014 do Colégio de Procuradores de Justiça deste Estado.
Cientifique-se o noticiante desta decisão de arquivamento pelo Diário Oficial, nos termos do artigo 3º, § 5º, da Resolução n°
006/2014 do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Espírito Santo.
Cumpra-se. Arquive-se.
 
Santa Maria de Jetibá/ES, 21 de outubro de 2022.
HELDER MAGEVSKI DE AMOR IM
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE DECISÃO DE AR QUIVAMENT O
Notícia de Fato MPES nº 2022.0018.6372-60
3ª Promotoria de Justiça C ível de Serra
Pessoa cientificada: anônima
Extrato da Decisão: Trata-se de Notícia de Fato originada a partir do encaminhamento pelo canal da Ouvidoria/MPES
(OUV2022102210), que foi registrado o seguinte relato: “Meu pai, Sr. Arnaldo Farias Pergentino, idoso, foi transferido do Hospital
Santa Rita para uma clínica dita pelo hospital que seria para cuidados paliativos - focada na dignidade, respeito à vida, que
proporcionasse melhor qualidade de vida a ele e sua família. A clínica que a Central de Vagas do Estado regulou foi a MedHospice,
na Serra. Essa. Clínica não aceita acompanhantes, apenas visita dos familiares, contrariando o Estatuto do Idoso em seu artigo 16.
Meu pai está lúcido e orientado e não quer ficar sozinho e pede para retornar ao Santa Rita”. Inicialmente, restou diligenciado por
esta Promotoria de Justiça a solicitação de informações à instituição MedHospice sobre o direito à acompanhantes durante a
permanência do paciente. A referida instituição, por meio do protocolo Gampes nº 3499072 informou obedecer a todos os dispositivos
legais, em especial o estatuto do idoso, inclusive quanto ao direito ao acompanhante. Na sequência, esta Promotoria O ficiou a parte
autora, por meio da Ouvidoria (O fício Gampes nº 3566251), para se manifestar quanto à resposta da instituição e apresentar provas
quanto ao alegado desrespeito ao direito de acompanhante por parte do serviço de saúde. Contudo, há a certificação nos autos
(Gampes nº 3621669) de que não houve resposta da parte autora. Diante da ausência de elementos mínimos a deflagrar a
instauração de procedimento, e pela ausência de complementação de informações por parte do noticiante, verifica-se que o
arquivamento é medida que se impõe, tendo em vista o que dispõe o § 4º do artigo 2º da Resolução nº 06/2014 do COPJ, senão
vejamos: § 4º A notícia de fato será arquivada quando: 
I – (Revogado) II – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial ou já se encontrar solucionado; 
III – a lesão ao bem jurídico tutelado for manifestamente insignificante, nos termos de jurisprudência consolidada ou orientação do
Conselho Superior ou de Câmara de Coordenação e Revisão; 
IV – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à
intimação para complementá-la; 
V – (Revogado) Ante o exposto, determino o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, cientificando o autor da representação
anônima, via Ouvidoria (OUV2022102210) dos termos desta decisão, para que, querendo, possa apresentar recurso no prazo de 10
(dez) dias, nos termos do parágrafo 5º do art. 2º da Resolução nº 06/2014 do COPJ, dando ciência, também, do teor desta decisão à
Ouvidoria (OUV2022102210). 
Determino a publicação do Dimpes por ser denúncia anônima. 
Havendo recurso, seja certificada a tempestividade do mesmo, vindo os autos conclusos para a análise de suas razões, para exercício
ou não do juízo de retratação. 
Não havendo recurso, depois de certificado o trânsito, proceda-se ao imediato arquivamento da notícia de fato, com os devidos
registros no sistema. 
 
Serra/ES, 03 de novembro de 2022. 
PABLO DR EWS BIT T ENCOUR T  COST A 
PR OMOT OR DE JUST IÇA
 
CIENT IFICAÇÃO DE PR OMOÇÃO DE AR QUIVAMENT O
Notícia de Fato MPES nº 2022.0014.8109-17
Promotoria de Justiça de Mucurici
C ientificados: R .D.C.P.A. e eventuais interessados
Decisão: Cuida-se de Notícia de Fato instaurada após manifestação encaminhada, via atendimento presencial, reclamando-se
interrupção de transporte escolar especial para uma aluna, pessoa adulta e com deficiência, residente na zona rural de Mucurici.
No decorrer do procedimento, vieram algumas informações de certo modo desencontradas nos autos; no entanto, verificou-se a
continuidade dos mesmos problemas relatados, inicialmente, pela noticiante.
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A par disso, não se pode ignorar a existência do P.A. nº 2022.0002.6583-21, com questões idênticas de omissão ou negligência dos
poderes públicos locais, em Mucurici e Ponto Belo – sobre transporte escolar, inclusive, especial - para alunos das zonas rurais.
Inclusive, outros procedimentos similares já foram anexados a esse mencionado P.A. As questões são, portanto, conexas; a ponto de
se reclamar o processamento conjunto. Inteligência do princípio da resolutividade ministerial.
Pelo exposto, PROMOVO O ARQUIVAMENTO da presente notícia, fulcro no art. 2º, § 4º, inc. I I (procedimento em curso), da Res.
COPJ nº 006/2014, mediante comunicação a(o) noticiante identificado(a) nestes autos.
1 - Dispensadas outras cientificações, por se tratar de atuação desenvolvida por dever de ofício (ex vi do § 9º do art. 2º, supra),
após provocação;
2 - Não havendo recurso, arquivem-se;
3 - Anexe-se cópia integral desta N.F nos autos do P.A. nº 2022.0002.6583-21, independentemente de recurso nos presentes autos.
 
Mucurici/ES, 04 de novembro de 2022.
EDILSON T IGR E PER EIR A
PR OMOT OR DE JUST IÇA

CIENT IFICAÇÃO DE DECISÃO DE AR QUIVAMENT O
Inquérito C ivil MPES nº 2021.0020.9821-63
7ª Promotoria de Justiça C ível de Vitória
Pessoas cientificadas: a quem possa interessar
Decisão: Trata-se de Inquérito Civil instaurado a partir de representação anônima recebida na ouvidoria do Ministério Público sob o
nº OUV2022094993, para apuração de suposta irregularidade na ausência de composição dos preços unitários no âmbito dos
contratos administrativos e licitações empreendidas pela CESAN, em afronta aos princípios da transparência, publicidade e eficiência.
O  manifestante pretende que os Diretores da CESAN sejam investigados em razão de suas nomeações pelo Governador do Estado a
quem também acusa de corrupto. Como diligência inaugural, juntou-se aos autos cópia da matéria jornalística citada na
manifestação, e constatou-se tratar de fatos desconexos e aleatórios que apontam ações judiciais em desfavor do Sr. Pablo Ferraço
Andreão, em tramitação no Tribunal de Justiça do Tocantins e TJES, bem como notícias dispostas em outras mídias a respeito de
superfaturamentos na CESAN, Atas de Editais de Concorrência Pública da empresa, etc. Ocorre que, de concreto e factível consta
uma Denúncia formal apresentada ao TCES pelo SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO – SINDUSCON-ES em face da CESAN em julho de 2021, protocolada sob o número 16975/2021-9. Conforme dispõe a
manifestação, a CESAN não divulga as composições analíticas dos preços unitários no âmbito dos contratos administrativos e
licitações feitas por ela, violando assim, segundo a representação os princípios da transparência, publicidade e eficiência. A denúncia
menciona também uma Comunicação de Paralisação da Obra e Pedido de Rescisão Amigável formulado pela empresa TRIX
ENGENHARIA CIVIL à Cesan – Contrato nº 047/2017, cujo objeto é a execução das obras e serviços relativos à complementação do
SES Ponta da Fruta, Barra do Jucu, Morada do Sol, Interlagos etc. Segundo o manifestante, a CESAN não puniu a empresa
supracitada e permitiu a participação dessa em novas licitações, inclusive com a própria CESAN. De todo conteúdo apresentado,
entendeu-se que estes dois itens eram factíveis e passíveis de apuração, tendo sido, pois, instauradas as respetivas Notícias de
Fato. Com relação aos demais, como não foram adequadamente apresentados, não ofereciam sequer indícios mínimos, impossível até
mesmo uma definição do que se tratava, foram indeferidos. Este procedimento seguiu-se, pois, com relação a suposta ausência
irregularidade de composição de preços unitários no âmbito dos contratos administrativos e licitações empreendidas pela CESAN.
Considerando que no anexo que acompanhou a denúncia consta a mesma representação feita ao TCEES, oficiou-se ao Ministério
Público de Contas solicitando informação sobre a denúncia formulada pelo Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado do
Espírito Santo - SINDUSCON-ES em face da CESAN protocolada sob o número 16975/2021-9, especialmente se foi aceita e em que
fase se encontra o eventual processo de apuração. Após, algumas reiterações, o Ministério Público de Contas encaminhou ao parquet
cópia da Manifestação Técnica 2003-2021, do Parecer do Ministério Público de Contas 4776/2021, bem como do Acórdão 1207/2021 –
Processo TC – 3108/2021. Conforme se extrai de parte da resposta do Ministério Público de Contas, tem-se que: “(...) o foi feito o
julgado, originando o r. Acórdão 1207/2021 (processo TC 3108/2021, evento 22 – Acórdão 01207/2021-3), no que extinguiu-se o feito
sem resolução do mérito, contudo, determinando no item 1.2 do mencionado acórdão: 1.2. INSERIR os fatos denunciados no banco
de dados gerido pela Secretaria Geral de Controle Externo, subsidiando a elaboração do plano anual de fiscalização, na forma do §
4º do artigo 177-A, da Resolução do TC nº 261/213 – RITCEES (...)” Na representação do SINDUSCON-ES em face da CESAN, o
denunciante aduziu ter feito vários pedidos à CESAN de exibição das composições analíticas dos preços unitários de serviços e obras
licitadas, mas a empresa recusou-se argumentando não haver fundamento legal que imponha publicidade ao detalhamento das
composições analíticas dos custos unitários (composição de custos das prescrições), de todos os itens constantes nos editais, pois
tal feito seria encargo das empresas na elaboração dos seus orçamentos. A denunciada enviou Peças Complementares ao  parquet de
contas, que as encaminhou ao Núcleo de Controle Externo de Meio Ambiente, Saneamento e Mobilidade Urbana – NASM, o qual
identificou baixo risco no caso em tela e através da Manifestação Técnica 02003/2021-1 (evento 15) recomendou pela extinção do
processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 177-A, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo, in verbis: Art. 177-A. Atendidos os requisitos de admissibilidade e conhecida a denúncia pelo Relator, os autos serão
remetidos à unidade técnica competente para avaliação do objeto de controle, segundo critérios de risco, relevância, materialidade e
oportunidade, como condição para o processamento imediato de fiscalização ou, conforme o caso, para composição de matriz de
risco. § 1º Para o disposto neste artigo, considera-se: I - risco: critério pelo qual se avalia a possibilidade de algo acontecer e ter
impacto nos objetivos do órgão ou entidade jurisdicionada ou de programas ou atividades governamentais, frustrando as expectativas
da sociedade, sendo medido em termos de consequências e probabilidades; II - relevância: critério pelo qual se avalia se o objeto
de controle é atual, importante no âmbito do órgão ou entidade jurisdicionada e se envolve questões de interesse da sociedade,
ainda que não seja material ou economicamente significativo; III - materialidade: critério pelo qual se avalia o valor associado ao
objeto de controle de modo, indicando o volume de recursos envolvidos e assegurando que a ação de controle possa proporcionar
benefícios significativos em termos financeiros; IV - oportunidade: critério pelo qual se avalia se ação de controle está sendo
proposta o momento adequado, considerando a disponibilidade de recursos humanos, de dados e de sistemas de informações
confiáveis, bem como de auditores com conhecimentos e habilidades específicas e a inexistência de impedimento para sua execução.
§ 2º A análise da materialidade dos fatos que envolvem pagamentos de prestação continuada será efetuada considerando o
somatório dos eventuais dispêndios já ocorridos, acrescidos daqueles previstos para os próximos cinco anos ou até a data prevista
para a cessação dos pagamentos, o que ocorrer primeiro: § 3° A unidade técnica competente se manifestará: I - pelo
prosseguimento da instrução processual, quando a avaliação de que trata este artigo revelar, em alto grau, o risco, a materialidade
ou a relevância do objeto e desde que seja constatada a oportunidade da execução da ação de controle, hipótese em que, desde já,
analisará e instruirá o processo, na forma regimental; ou II – quando a avaliação indicar baixo risco, materialidade e relevância ou,
ainda, quando a ação de controle não se mostrar oportuna, pela notificação do órgão ou entidade jurisdicionada e do órgão
responsável pelo controle interno, para a adoção de providências que entenderem cabíveis, sugerindo a extinção do feito sem
resolução de mérito e seu posterior arquivamento, hipótese em que se dará ciência ao denunciante. § 4° Extinto o processo na forma
do inciso II, os fatos denunciados serão inseridos em banco de dados gerido pela Secretaria Geral de Controle Externo, subsidiando
a elaboração do plano anual de fiscalização. Não obstante a alta materialidade extraída de pesquisa realizada no Portal de
Transparência da CESAN, onde apurou-se o valor das obras e serviços de engenharia que se encontram em execução, chegando-se a
R$ 847.499.471,63, o Ministério Público de Contas não constatou alto risco, posto que o sigilo do orçamento tem amparo legal no
art. 34 da Lei nº 13.303/2016, abaixo colacionado: Art. 34. O  valor estimado do contrato a ser celebrado pela empresa pública ou
pela sociedade de economia mista será sigiloso, facultando-se à contratante, mediante justificação na fase de preparação prevista no
inciso I do art. 51 desta Lei, conferir publicidade ao valor estimado do objeto da licitação, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. § 1º Na hipótese em que for
adotado o critério de julgamento por maior desconto, a informação de que trata o caput deste artigo constará do instrumento
convocatório. Portanto, vê-se que o parquet de contas entendeu pela impossibilidade de prosseguimento de denúncia ou
representação devido ao baixo nível na avalição de controle quanto ao risco, relevância, materialidade e oportunidade. Considerando
que a questão é eminentemente técnica e a Corte de Contas analisou a questão e entendeu não haver irregularidade na composição
dos preços unitários pela CESAN, tendo de todo modo, incluído o órgão no plano anula de fiscalização, não vislumbro razão para
manutenção deste procedimento apuracional. Nota-se que a denúncia não apresentou qualquer dado concreto. Apenas se referiu a
uma reportagem jornalística, de cuja extração foi possível verificar a existência de uma representação ao Tribunal de Contas que
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passou então a ser o objeto deste procedimento apuracional. E tendo o órgão técnico arquivado a representação em razão do baixo
risco que apresentava, bem como por se referir a fato já apurado e tido como regular, não vislumbro outra alternativa que não o
arquivamento deste Inquérito Civil. Deste modo, como nesta investigação preliminar não foram colhidos elementos que indiquem a
prática de atos de violação ao patrimônio público material (Lei Federal nº 8429/1992, artigos 9º e 10) ou ao patrimônio público
imaterial (violação aos Princípios Administrativos – artigo 11 da Lei Federal nº 8429/1992), e não se vislumbra outra diligência que
possa ser realizada no sentido de levar a conclusão diferente, inexiste justa causa para a propositura de qualquer medida judicial
com base nas informações colhidas no presente Inquérito Civil. Destarte, não existe qualquer objeto que justifique o ajuizamento de
eventual ação pelo Ministério Público. Em função do relatado, promovo o arquivamento do presente procedimento e, em vista da
exigência contida no artigo 9º e seus parágrafos da LACP, determino a remessa destes autos ao Egrégio Conselho Superior do
Ministério Público para o reexame necessário desta promoção de arquivamento. Publique-se no Diário O ficial.

Vitória/ES, 03 de novembro de 2022.
MANOEL MILAGR ES DA SILVA FER R EIR A
PR OMOT OR DE JUST IÇA

CIENT IFICAÇÃO DE DECISÃO DE AR QUIVAMENT O
Notícia de Fato MPES nº 2022.0016.5182-08
18ª Promotoria de Justiça C ível de Vitória
Pessoas cientificadas: a quem possa interessar
Extrato da Decisão: O Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES), por intermédio da 18ª Promotoria de Justiça Cível de
Vitória/ES, atendendo ao disposto no artigo 24, § 4º, da Resolução nº 006/2014 do Colégio de Procuradores do MPES (COPJ),
cientifica aos interessados sobre acerca da decisão de arquivamento da Notícia de Fato Gampes nº 2022.0016.5182-08.

Vitória/ES, 25 de outubro de 2022.
MANOEL MILAGR ES DA SILVA FER R EIR A
PR OMOT OR DE JUST IÇA

COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS - CREH

POR T AR IA CR EH Nº 3421, de 04 de novembro de 2022.
SUSPENDER, por necessidade do serviço, as férias da servidora MARIELLA POVEGLIANO SOUZA, a partir de 27.10.2022, referente
ao período aquisitivo de 06.11.2019 a 05.11.2020, com o direito de poder gozá-las oportunamente, conforme procedimento MP/Nº
19.11.2104.0031438/2022-67.
 
POR T AR IA CR EH Nº 3422, de 04 de novembro de 2022.
CONCEDER licença para tratamento de saúde, por 15 dias, ao servidor SILVANY  ANTONIO COSTA CALMON, a partir de 13.10.2022,
na forma do art. 129 da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994.
 
POR T AR IA CR EH Nº 3423, de 04 de novembro de 2022.
CONCEDER licença para tratamento de saúde em pessoa da família, por 6 dias, à servidora HANNE NIPPES BRAGANÇA GUEDES, a
partir de 28.09.2022, na forma do artigo 142 da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994, conforme procedimento
MP/Nº 19.11.0066.0028639/2022-92.
 
POR T AR IA CR EH Nº 3424, de 04 de novembro de 2022.
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, C O NVO C A a candidata abaixo
relacionada, aprovada no XIV Processo de SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO para admissão no quadro de
estagiários do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, a comparecer até a data 16.11.2022, na Procuradoria-Geral de Justiça
ou na Promotoria de Justiça do município para o qual prestou o processo seletivo, para fins de entrega dos documentos previstos em
Edital.
 
Município: Serra.
CLASSIFICAÇÃO CUR SO CONVOCADA
29 DIREITO MICHELLE NASCIMENTO FONSECA
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.
ELIZANGELA PER UCHI R AMPINELLI
GER ENT E DA COOR DENAÇÃO DE R ECUR SOS HUMANOS
 
POR T AR IA CR EH Nº 3425, de 04 de novembro de 2022.
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, C O NVO C A o candidato abaixo
relacionado, aprovado no XVI Processo de SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO para admissão no quadro de
estagiários do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, a comparecer até a data 16.11.2022, na Procuradoria-Geral de Justiça
ou na Promotoria de Justiça do município para o qual prestou o processo seletivo, para fins de entrega dos documentos previstos em
Edital.
 
Município: Vitória (Sede).
CLASSIFICAÇÃO CUR SO CONVOCADO
99 DIREITO JOÃO GABRIEL MESQUITA FRANCISCHETTO
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.  
ELIZANGELA PER UCHI R AMPINELLI
GER ENT E DA COOR DENAÇÃO DE R ECUR SOS HUMANOS
 
POR T AR IA CR EH Nº 3426, de 04 de novembro de 2022.
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, C O NVO C A a candidata abaixo
relacionada, aprovada no XXV Processo de SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE GRADUAÇÃO para admissão no quadro de estagiários do
Ministério Público do Estado do Espírito Santo, a comparecer até a data 16.11.2022, na Procuradoria-Geral de Justiça ou na
Promotoria de Justiça do município para o qual prestou o processo seletivo, para fins de entrega dos documentos previstos em
Edital.
 
Município: Alfredo Chaves.
CLASSIFICAÇÃO CUR SO CONVOCADA
4 DIREITO LAY NARA ALVES ESCANDIAN
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.  
ELIZANGELA PER UCHI R AMPINELLI
GER ENT E DA COOR DENAÇÃO DE R ECUR SOS HUMANOS
 
POR T AR IA CR EH Nº 3427, de 04 de novembro de 2022.
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, C O NVO C A o candidato abaixo
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relacionado, aprovado no XXV Processo de SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE GRADUAÇÃO para admissão no quadro de estagiários do
Ministério Público do Estado do Espírito Santo, a comparecer até a data 16.11.2022, na Procuradoria-Geral de Justiça ou na
Promotoria de Justiça do município para o qual prestou o processo seletivo, para fins de entrega dos documentos previstos em
Edital.
 
Município: Água Doce do Norte.
CLASSIFICAÇÃO CUR SO CONVOCADO
1 DIREITO LUCAS MATEUS VIEIRA NOVAIS
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.  
ELIZANGELA PER UCHI R AMPINELLI
GER ENT E DA COOR DENAÇÃO DE R ECUR SOS HUMANOS
 
POR T AR IA CR EH Nº 3428, de 04 de novembro de 2022.
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, C O NVO C A a candidata abaixo
relacionada, aprovada no XVI Processo de SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO para admissão no quadro de
estagiários do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, a comparecer até a data 16.11.2022, na Procuradoria-Geral de Justiça
ou na Promotoria de Justiça do município para o qual prestou o processo seletivo, para fins de entrega dos documentos previstos em
Edital.
 
Município: Linhares.
CLASSIFICAÇÃO CUR SO CONVOCADA
8 DIREITO MARCELA DONADIA COELHO
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.  
ELIZANGELA PER UCHI R AMPINELLI
GER ENT E DA COOR DENAÇÃO DE R ECUR SOS HUMANOS
 
POR T AR IA CR EH Nº 3429, de 04 de novembro de 2022.
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, C O NVO C A a candidata abaixo
relacionada, aprovada no XVI Processo de SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO para admissão no quadro de
estagiários do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, a comparecer até a data 16.11.2022, na Procuradoria-Geral de Justiça
ou na Promotoria de Justiça do município para o qual prestou o processo seletivo, para fins de entrega dos documentos previstos em
Edital.
 
Município: Aracruz.
CLASSIFICAÇÃO CUR SO CONVOCADA
1 DIREITO KRISLANY  BARBOSA GOMES
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.  
ELIZANGELA PER UCHI R AMPINELLI
GER ENT E DA COOR DENAÇÃO DE R ECUR SOS HUMANOS
 
POR T AR IA CR EH Nº 3430, de 04 de novembro de 2022.
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, C O NVO C A a candidata abaixo
relacionada, aprovada no XVI Processo de SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO para admissão no quadro de
estagiários do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, a comparecer até a data 16.11.2022, na Procuradoria-Geral de Justiça
ou na Promotoria de Justiça do município para o qual prestou o processo seletivo, para fins de entrega dos documentos previstos em
Edital.
 
Município: Colatina.
CLASSIFICAÇÃO CUR SO CONVOCADA
1 DIREITO KÁTIA JACOBSEN
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.  
ELIZANGELA PER UCHI R AMPINELLI
GER ENT E DA COOR DENAÇÃO DE R ECUR SOS HUMANOS
 
POR T AR IA CR EH Nº 3431, de 04 de novembro de 2022.
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, C O NVO C A o candidato abaixo
relacionado, aprovado no XVI Processo de SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO para admissão no quadro de
estagiários do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, a comparecer até a data 16.11.2022, na Procuradoria-Geral de Justiça
ou na Promotoria de Justiça do município para o qual prestou o processo seletivo, para fins de entrega dos documentos previstos em
Edital.
 
Município: Vitória (Sede).
CLASSIFICAÇÃO CUR SO CONVOCADO
100 DIREITO CAIO ALVES PASSOS DA SILVA
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.  
ELIZANGELA PER UCHI R AMPINELLI
GER ENT E DA COOR DENAÇÃO DE R ECUR SOS HUMANOS
 
POR T AR IA CR EH Nº 3432, de 04 de novembro de 2022.
A GERENTE DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, C O NVO C A o candidato abaixo
relacionado, aprovado no XXVIII Processo de SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE GRADUAÇÃO para admissão no quadro de estagiários
do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, a comparecer até a data 16.11.2022, na Procuradoria-Geral de Justiça ou na
Promotoria de Justiça do município para o qual prestou o processo seletivo, para fins de entrega dos documentos previstos em
Edital.
 
Município: Guarapari.
CLASSIFICAÇÃO CUR SO CONVOCADO
5 DIREITO PEDRO BOLDI FURTADO
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.
ELIZANGELA PER UCHI R AMPINELLI
GER ENT E DA COOR DENAÇÃO DE R ECUR SOS HUMANOS
 
POR T AR IA CR EH Nº 3433, de 04 de novembro de 2022.
SUSPENDER, por necessidade do serviço, as férias do servidor ALAN BATISTA ANTUNES DE CASTRO, a partir de 03.11.2022,
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referente ao período aquisitivo de 10.10.2021 a 09.10.2022, com o direito de poder gozá-las oportunamente, conforme procedimento
MP/Nº 19.11.1128.0026522/2022-96.
 
POR T AR IA CR EH Nº 3434, de 04 de novembro de 2022.
CONCEDER licença para tratamento de saúde, por 15 dias, à servidora STEFANNI FONSECA JABERT, a partir de 21.10.2022, na
forma do art. 129 da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994, conforme procedimento MP/Nº
19.11.1136.0031702/2022-87.
 
POR T AR IA CR EH Nº 3435, de 04 de novembro de 2022.
SUSPENDER, por necessidade do serviço, as férias da servidora BIANCA PEREIRA BASTOS, a partir de 03.11.2022, referente ao
período aquisitivo de 02.09.2021 a 01.09.2022, com o direito de poder gozá-las oportunamente, conforme procedimento MP/Nº
19.11.1133.0032334/2022-43.
 
POR T AR IA CR EH Nº 3436, de 04 de novembro de 2022.
DEFERIR o pedido de transferência do 2º período de férias do servidor DANIEL OLIVEIRA MORAES, do mês de janeiro de 2023 para
julho de 2023, referente ao período aquisitivo de 27.09.2021 a 26.09.2022, para gozo a partir de 17.07.2023, conforme procedimento
MP/Nº 19.11.1185.0032284/2022-31.
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.  
ELIZANGELA PER UCHI R AMPINELLI
GER ENT E DA COOR DENAÇÃO DE R ECUR SOS HUMANOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

AVISO DE LICIT AÇÃO
PR EGÃO ELET R ÔNICO Nº 072/2022
PR OCESSO Nº 19.11.0034.0027399/2022-05
ID CidadES Nº 2022.500M1300001.01.0042
 
O  Ministério Público do Estado do Espírito Santo torna público que realizará licitação na modalidade “Pregão Eletrônico”, com
participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, objetivando o fornecimento de
purificador de água de parede, bebedouro de coluna para piso (para galão de 20 litros). O  julgamento do certame está previsto
para o dia 22/11/2022, com início da sessão às 14h. Valor total máximo estimado da licitação é de R$ 17.251,27. O  Edital e
informações adicionais poderão ser obtidos pelo site: www.licitacoes-e.com.br, nº licitação: 971743.
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.
T AMMY BUSSOLOT T I
PR EGOEIR A

AVISO DE LICIT AÇÃO
PR EGÃO ELET R ÔNICO Nº 070/2022
ID CidadES Nº 2022.500M1300001.01.0039
Processo MP nº 19.11.0032.0025300/2022-60
 
O  Ministério Público do Estado do Espírito Santo torna público que realizará licitação na modalidade “Pregão Eletrônico”, objetivando
a Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. O  julgamento do certame está previsto para o dia 22/11/2022, com início da sessão às
14h.  Valor máximo estimado da licitação é de R$ 197.656,40. O  Edital e informações adicionais poderão ser obtidos pelo
site: www.licitacoes-e.com.br, nº licitação: 971639.
 
Vitória–ES, 04 de novembro de 2022.
LÍVIA VON R ONDON GOMES
PR EGOEIR A CPL

AVISO DE CHAMAMENT O PÚBLICO
Processo n° 19.11.0016.0024336/2022-41
ID CidadES Nº 2022.500M1300001.18.0001
 
O  MPES torna público que realizará o Chamamento Público nº 001/2022, cujo objeto é a Prospecção no mercado imobiliário do
município de Domingos Martins, objetivando adquirir um terreno ou edificação comercial ou residencial para instalação da Promotoria
de Justiça de Domingos Martins. Prazo de entrega do envelope: até o dia 23/11/2022, no horário de 12h às 18h, de segunda a
sexta-feira. Local de entrega do envelope: Comissão Permanente de Licitação - Rua Procurador Antônio Benedicto Amancio Pereira,
nº 121, Santa Helena, Vitória – ES, CEP: 29.055-036. O  Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no site www.mpes.mp.br
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.
EDUAR DO DA SILVA KR ÜGER
PR ESIDENT E DA CPL

R ESULT ADO DE LICIT AÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Pregão Eletrônico n° 054/2022
Processo MP nº 19.11.0016.0005983/2022-96
ID CidadES N° 2022.500M1300001.01.0027
 
O  Ministério Público do Estado do Espírito Santo torna público o R ESULT ADO  da licitação e sua HOMOLOGAÇÃO , pela autoridade
competente, do Pregão Eletrônico n° 054/2022, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços
continuados de Manutenção Preventiva e Corretiva para portas automáticas, bem como fornecimento de peças de reposição. Empresa
Vencedora: SANTANA RASTREAMENTO E MONITORAMENTO LTDA, Valor: R$ 22.099,68.
 
Vitória, 04 de novembro de 2022.
EDUAR DO DA SILVA KR ÜGER
PR EGOEIR O
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